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    [5] Não só um comércio que não dá nada pode ser útil, mas até um comércio desvantajoso pode ter sua utilidade. Ouvi dizerem na Holanda que a pesca da baleia, em geral, não rende quase nunca o que custa: mas aqueles que trabalham na construção do barco, fornecem os mastros, os instrumentos, os víveres são também aqueles que têm o principal interesse nesta pesca. Se perdem na pesca, ganham nos fornecimentos (Montesquieu, O espírito das leis, Livro 20, Capítulo VI).
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    [17] Prefácio


    Mesmo para um observador minimamente informado, é difícil fugir à impressão de que, nas últimas décadas, paira um grave mal-entendido sobre a política comercial brasileira.


    Derrotado, em meados da década de 1980, na resistência à abertura de nova rodada de negociações no âmbito do GATT, com a inclusão de “novos temas” – eufemisticamente referidos na fórmula “medidas comerciais relacionadas a serviços, investimentos e propriedade intelectual” –, o Brasil acabou por aceitar os termos da “grande barganha Norte-Sul” proposta aos países em desenvolvimento pelos Estados Unidos e seus aliados.


    O acordo tácito sintetizado na expressão sugestiva cunhada por Sylvia Ostry consistia no seguinte: os países do Sul abriam mão da reserva de mercado e de outros instrumentos até então amplamente utilizados para proteger produtores locais e implantar novos setores de atividade em suas economias, e recebiam em troca a garantia de que as barreiras às suas exportações têxteis e, sobretudo, agrícolas seriam removidas, em tempo hábil, pelos países desenvolvidos.


    Esse pacto não veio à luz de um dia para outro. Ele foi esboçado na fase de pré-negociação da Rodada Uruguai do GATT – encerrada na conferência ministerial de Punta del Este, em 1986 – e consagrou-se no início da década de 1990, sob o impacto da dissolução do bloco socialista e do fim da Guerra Fria.


    Tendo sustentado, com a Índia, uma oposição sistemática a esse pacto nos três primeiros anos da rodada, o Brasil muda de posição nesse momento: cede terreno no tocante a serviços e propriedade intelectual, e [18] inscreve a liberalização do mercado agrícola como prioridade número 1 de sua política. Ao fazer isso, juntava forças com os Estados Unidos, que pressionavam seus parceiros europeus pela reforma de sua Política Agrícola Comum.


    Na verdade, a bandeira da liberalização agrícola fora hasteada pelos Estados Unidos desde os primeiros movimentos em prol da nova rodada do GATT, no início do governo Reagan. À época, os europeus ainda viam com muitas reticências a incorporação do tema dos serviços na agenda do GATT. A crítica ao protecionismo agrícola tinha, para os Estados Unidos, a dupla função de colocar a Comunidade Europeia na defensiva e criar uma ponte com os países em desenvolvimento, aplacando as resistências que estes tradicionalmente opunham aos demais pontos de sua agenda.


    Com todas as inflexões verificadas na condução da diplomacia comercial brasileira desde então, a ênfase na liberalização agrícola permaneceu como uma constante. Mas, com o passar do tempo, o papel dos Estados Unidos no debate sobre esse tema variou significativamente.


    Com efeito, apesar de apresentarem-se sempre como os grandes campeões do livre-comércio, os Estados Unidos têm se negado sistematicamente a desmontar o seu amplo e complexo sistema de subsídios agrícolas, mesmo que essa atitude se traduza em desgaste no relacionamento com parceiros comerciais e aliados políticos. Aposta brasileira na abertura agrícola; não obstante as promessas em contrário, insistência renitente dos Estados Unidos (para não falar da União Europeia) na preservação de seu aparato protecionista. Esse é o mal-entendido.


    Mas como entendê-lo?


    Essa pergunta torna-se mais intrigante quando se leva em conta que a agricultura responde por uma fração diminuta do PIB dos Estados Unidos, e emprega uma parcela ínfima de sua força de trabalho. O enigma, então, é o de saber como e por que uma política em vários sentidos tão onerosa pode persistir, ainda que seus beneficiários sejam tão pouco numerosos.


    A Ciência Política convencional oferece diferentes respostas a essa pergunta, mas de maneira geral elas combinam duas dimensões, usuais nesse gênero de estudos. A primeira é a assimetria entre interesses difusos – dos consumidores, desejosos de alimentos de melhor qualidade e mais baratos –, de um lado, e, de outro, interesses organizados – e por isso mesmo capazes de vocalizar suas demandas e se bater por elas. A segunda é a estrutura institucional do sistema decisório, que permite aos grupos minoritários fazer prevalecer os seus interesses.


    No caso em questão, os esforços liberalizantes da Presidência dos Estados Unidos – mais sensível aos interesses difusos do conjunto do eleitorado – seriam permanentemente bloqueados no Congresso, cujo sistema complexo de comitês e comissões especializadas, com seus procedimentos próprios e suas regras específicas, proporcionaria diferentes pontos de veto aos grupos protecionistas.


    [19] Apesar de tudo que tenham de elucidativo, explicações nessa linha são prejudicadas em seu poder de convencimento por uma pergunta singela: por que o Executivo, com todos os recursos de que dispõe, não tenta alterar, neste ou naquele aspecto, a estrutura institucional referida de forma a remover alguns desses constrangimentos, ou não mobiliza de forma incisiva o apoio necessário para vencer aqueles vetos?


    Versão definitiva do trabalho agraciado com o Prêmio CAPES de Melhor Tese de Doutorado em Ciência Política no ano 2015, o livro de Thiago Lima da Silva avança na análise do problema da persistência da política de subsídios agrícolas nos Estados Unidos ao lançar um olhar incrédulo sobre a premissa que preside todo o debate em torno da questão. Subsídios em favor de grupos tão minoritários e economicamente tão pouco expressivos? Por que não suspender a certeza e examinar mais cuidadosamente o substrato socioeconômico de tal política?


    Ao efetuar esse deslocamento de foco, o autor parte de uma hipótese, que seu trabalho confirma sobejamente. Em suas palavras:


    a manutenção do tratamento da política de subsídios nos meios institucionais que a enviesam para sua renovação ocorre porque isso é do interesse de um conjunto de atores mais difuso do que normalmente se imagina. Isto é, atores relacionados a outros segmentos econômicos, como bens de capital, químicos, biotecnologia, entre outros, se beneficiam da política de subsídios que lhes garante um mercado consumidor permanente. Da mesma forma, é conveniente para mercadores e processadores da indústria alimentícia que haja continuidade de uma produção superabundante e uniformizada de insumos (produtos agrícolas). Tais indústrias podem encontrar ampla oferta de matéria-prima a preços mais baixos em solo estadunidense, sem depender das decisões de produção e distribuição de estrangeiros. Manter os incentivos ao aumento constante da produtividade, mesmo sabendo que a superoferta pressionará os preços para baixo, é do interesse de instituições financeiras. Dada a necessidade de os produtores agrícolas constantemente atualizarem e aprimorarem seus meios de produção, eles são grandes tomadores de empréstimos, cuja capacidade de pagamento é em grande medida dependente dos subsídios do Estado. Os proprietários de terra também possuem interesses na continuidade dos programas, já que boa parte da agricultura americana é realizada em terras arrendadas e as subvenções públicas são necessárias para manter os arrendatários solventes, portanto, pagando o seu aluguel.


    Essa é uma das faces da moeda. A outra – indispensável à plena resolução do problema – é a definição da defesa de uma agricultura altamente produtiva como objetivo consensual da política de Estado americano. Convém salientar o adjetivo. Não se trata de “captura do Estado”, mas de “arranjos e consensos [...] formados por agentes públicos e privados para criar algum tipo de ordem que promova a acumulação numa determinada direção”.


    [20] Para fundamentar sua tese, o autor constrói um poderoso argumento teórico, haurindo os elementos necessários em diversas vertentes da Ciência Política, e se lança em uma vasta “expedição” por territórios pouco frequentados por seus colegas de disciplina: a sociologia econômica, a economia agrícola, a história socioeconômica da agroindústria nos Estados Unidos.


    A apresentação dos resultados colhidos nesse percurso descortina para o leitor um universo de relações extremamente complexas, que ele mal poderia intuir, embora sua realidade cotidiana seja em grande medida estruturada por elas. Ao fazer isso, a obra esclarece as razões de fundo do mal-entendido de que falávamos – seu objeto específico.


    Mas faz mais: fornece alguns dos elementos intelectuais necessários para a elaboração de um programa de desenvolvimento que nos permita escapar das armadilhas que o referido mal-entendido encerra. Por isso, não hesito em afirmar que o livro de Thiago Lima da Silva – desenvolvido como parte do programa de pesquisa do INCT-INEU – além dos especialistas em Ciência Política, em política agrícola e política comercial, deve interessar também o grande público.


    Sebastião Velasco e Cruz

  


  
    [21] 1

    Introdução

    Algumas teses sobre a manutenção do protecionismo agrícola nos Estados Unidos


    Este livro busca contribuir para a compreensão do protecionismo agrícola dos Estados Unidos. Mais especificamente, lidamos com a proteção fornecida na forma de subsídios. O protecionismo agrícola em geral, e os subsídios em particular, são alvo de recorrentes e pesadas críticas domésticas e internacionais, mas, Farm Bill após Farm Bill, continuam vigentes. Os subsídios a algumas commodities agrícolas foram criados nos anos 1930, em meio ao movimento do New Deal, como um esforço para reanimar o setor agrícola então em grave depressão. Alguns anos depois, ficou claro que os subsídios não eram uma forma de resgate, mas sim uma estratégia estrutural para manter as fazendas investindo e os seus produtos artificialmente competitivos. Pode-se dizer que a estratégia continua a mesma no início do século XXI.


    Refletir sobre as razões da manutenção de políticas agrícolas protecionistas é importante para o Brasil, que se lança nas relações internacionais baseado na condição de potência do agronegócio e de referência para a pequena agricultura familiar.1 A conquista de mercados estrangeiros demanda a ação das empresas e do governo em diversas frentes: qualidade, marketing, logística, crédito, entre outros. Passa também por esforços políticos, realizados em negociações internacionais, seja com o intuito de diminuir barreiras aos produtos brasileiros, seja para proteger programas e [22] produtores nacionais de ameaças estrangeiras. As negociações com os Estados Unidos – bilaterais, regionais, multilaterais, ou sob o sistema de solução de controvérsias da Organização Mundial do Comércio (OMC) – não são capazes de fazer aquele país diminuir significativamente suas subvenções agrícolas, quanto mais eliminá-las. O que se observa, na verdade, é a ampliação dos subsídios fornecidos ao longo do tempo.


    Como entender a resiliência dos subsídios agrícolas nos Estados Unidos? Se por um lado esse setor representa parte praticamente ínfima do produto interno bruto do país, e por outro lado esse mercado é bastante cobiçado por outros países, por que a agricultura não foi utilizada como moeda de troca em barganhas internacionais? Por que um setor que gera poucos empregos em relação ao industrial ou ao de serviços consegue mobilizar o Estado para protegê-lo? O que garante que a política agrícola não perca seu foco protecionista e os subsídios continuem jorrando continuamente? Por que as pressões internacionais, vindas de negociações ou de litígios na OMC, não são suficientes para incitar a significativa retração ou a eliminação dos programas de subsídios agrícolas? Se o sistema eleitoral norte-americano faz a conexão entre o eleitorado e os congressistas, e tanto a população dedicada à agricultura quanto a importância econômica desse setor são declinantes (veja a Tabela 1.1), por que há manutenção dos programas protecionistas criticados pela sociedade e por atores internacionais? De onde emana o poder político que os sustenta?


    Tabela 1.1: Mudanças estruturais na agricultura dos EUA, 1920-2010


    
      
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Ano

          

          	
            1920

          

          	
            1950

          

          	
            1980

          

          	
            2000

          

          	
            2010

          
        


        
          	
            Número de fazendas (milhares)

          

          	
            6.518

          

          	
            5.648

          

          	
            2.440

          

          	
            2.167

          

          	
            2.192

          
        


        
          	
            Tamanho médio das fazendas (acres)

          

          	
            147

          

          	
            213

          

          	
            426

          

          	
            436

          

          	
            419

          
        


        
          	
            Parcela rural da população (percentual)

          

          	
            48,8

          

          	
            36

          

          	
            26,3

          

          	
            21

          

          	
            19,3

          
        


        
          	
            Parcela agrícola da mão de obra (percentual)

          

          	
            25,4

          

          	
            12,1

          

          	
            3,4

          

          	
            1,8

          

          	
            1,6

          
        


        
          	
            Parcela agrícola do PNB (percentual)

          

          	
            7,7

          

          	
            6,8

          

          	
            2,2

          

          	
            1

          

          	
            0,9

          
        

      
    


    Fonte: Council of Economic Advisors (2013).


    Nesta introdução, que pelo teor é também um capítulo, apresentaremos a resposta tradicional a essas perguntas, consagrada pelo mainstream da ciência política. Abordaremos também uma alternativa, com um corte mais de sociologia política, e que deixou de ser considerada de forte poder explicativo. A primeira é filiada ao paradigma pluralista da ciência política e ancorada nas abordagens da economia política do cálculo eleitoral, assim como na análise institucionalista dos processos legislativos. A segunda também recorre em parte à economia política do cálculo eleitoral, mas concentra-se na formação de comunidades epistêmicas, baseadas nas relações pessoais entre líderes políticos, da burocracia e do setor privado. [23] Embora valorizemos a explicação tradicional, consideramos que ela poderia ser mais completa, dado que, empiricamente, tende a considerar a agricultura um setor econômico relativamente isolado. Isso, de acordo com nossos estudos, pouco corresponde à realidade. Já a explicação alternativa, ainda que careça de exames empíricos contemporâneos mais aprofundados e consolidados, gera insights importantes que, a partir do estudo que realizamos sobre os complexos agroindustriais (CAI), se coadunam de certo modo com a conclusão deste livro. Antecipando o argumento que será desenvolvido a seguir, sustentamos que a análise da política agrícola protecionista deve levar em consideração os interesses não agrícolas que a ela se vinculam diretamente, no conjunto dos CAI, bem como o interesse do Estado em dar uma certa direção às atividades econômicas privadas.


    A compreensão da prática dos subsídios agrícolas nos Estados Unidos fica mais completa, conforme pudemos concluir, ao incorporarmos perspectivas teóricas que considerem as relações estruturais entre o Estado e os agentes privados, como as de Claus Offe e Charles Lindblom. Para eles, o Estado é mais do que uma arena em que os grupos de interesse lutam para obter o controle das alavancas institucionais. Nas sociedades capitalistas, os agentes do Estado também promovem a acumulação capitalista. Não se trataria, portanto, da captura do Estado, mas sim dos arranjos e consensos que podem ser formados por agentes públicos e privados para criar algum tipo de ordem que promova a acumulação numa determinada direção (Block; Evans, 2005).


    Antes de seguir adiante, é preciso uma palavra sobre o termo resiliência, que entendemos exprimir em boa dose a dinâmica protecionista dos subsídios agrícolas americanos. Em Física, resiliência é um vocábulo vinculado ao estudo dos materiais que têm sua forma modificada em decorrência de uma ação externa e que, cessada aquela ação, voltam à sua forma original. Outros campos de conhecimento também recorrem ao termo, com modificações. Nas Ciências Sociais, em geral, resiliência não corresponde somente à capacidade de retornar ao original após o impacto. Tem a ver também com as ideias de adaptação, recuperação, sobrevivência e até de aperfeiçoamento após a experiência. Não queremos polemizar a questão e abrir uma via que nos levaria a uma discussão conceitual que perpassaria no mínimo a Psicologia, a Ecologia, a Administração, a Sociologia, entre outras disciplinas.2 Utilizamos o termo, aqui, para nos referirmos a uma formação econômico-política que, diante de desafios e ao longo do tempo, se modifica – se retrai, se expande, se transmuta – para continuar produzindo efeitos semelhantes. Como é impossível adotar a precisão da Física [24] nas Ciências Sociais, o sentido que atribuímos ao termo é o de ir mudando em decorrência de choques para que continue mais ou menos similar. O mais importante é diferenciar resiliência de resistência. Entendemos resistência como a capacidade de um objeto de não se romper diante de ação externa. Mas, se o objeto for deformado ao resistir à ação externa, ele não retornará ao que era originalmente, cessada aquela ação: permanecerá deformado. Nesse sentido, o termo resistência oferece mais uma concepção de barreira, de firmar posição, que concluímos ser insuficiente para denotar a política de subsídios dos EUA. Esta nos parece ser flexível, propositiva, plástica, daí a opção por resiliência.


    Interesses e instituições


    O mainstream da ciência política defende a ideia de que o protecionismo agrícola é mantido por conta do processo legislativo relativo à política agrícola, a despeito da preferência do Executivo pela liberalização do setor (veja, por exemplo, Moyer; Josling, 1990; Sheingate, 2001; Davis, 2003). Embora bastante coerente e persuasiva, acreditamos que ela precisa ser complementada por uma análise que leve mais profundamente em consideração a maneira como a produção agroindustrial é de fato realizada, tema sobre o qual discorreremos no Capítulo 3.


    A lógica que fundamenta essa explicação parte da vulnerabilidade eleitoral dos políticos à pressão de grupos organizados que podem ter papel relevante nas eleições (Frieden; Rogowski, 1996). Esse seria o caso de muitos grupos de interesse agrícolas, sobretudo aqueles ligados às principais commodities. A cada pleito esses grupos mobilizam votos e doações para campanha, que são negociados com os candidatos em troca de apoio às suas demandas. Dada a capacidade de organização desses grupos, tanto para levar eleitores às urnas (ainda mais num contexto de voto não obrigatório) quanto para direcionar os cheques de doação, normalmente os políticos de zonas rurais buscam o seu apoio. Cria-se, assim, um canal de representatividade política.3


    Somente a conexão eleitoral, porém, não seria suficiente para garantir que interesses de grupos agrícolas protecionistas se perpetuassem como institutos estatais. Mesmo no século XIX e no começo do XX, quando a força econômica e demográfica agrária era bem maior, ela não era suficiente para [25] dominar o processo político. Um grande exemplo disso era a manutenção de políticas industriais protecionistas cujo efeito era fazer os consumidores em geral, inclusive os rurais, pagarem mais caro por produtos manufaturados. O êxito dos grupos de interesse agrícolas e dos políticos a eles ligados, no que toca à manutenção do protecionismo agrícola, condiciona-se, portanto, ao ambiente institucional no qual a matéria é trabalhada.


    São três os pilares institucionais que potencializam o poder dos interesses agrícolas protecionistas (Arnold, 1990; Moyer; Josling, 1990; Veiga, 1994; Sheingate, 2001; Davis, 2003). O primeiro é a capacidade de barrar iniciativas específicas ou isoladas com o objetivo de desmantelar o núcleo de proteção da política agrícola. Isso seria feito por meio do controle que os Comitês de Agricultura da Câmara e do Senado exercem sobre a agenda política, restringindo ou mesmo fechando o espaço para projetos de lei que proponham o desarme de proteções e subsídios. Se os programas fundamentais da política agrícola fossem considerados em plenário, sem limitação a emendas e em períodos de estabilidade, é possível que fossem significativamente reformados, pois constantemente congressistas urbanos, e mesmo alguns ligados a setores agrícolas não agraciados com subsídios e outras proteções, protestam contra as subvenções. Contudo, os Comitês de Agricultura da Câmara e do Senado atuam como filtros que restringem o avanço de projetos radicalmente reformistas.


    O segundo pilar é a capacidade dos congressistas dos Comitês Agrícolas de formarem maiorias legislativas (Browne, 1988, 1995). Dos anos 1950 aos 1970, período de acentuado declínio da população que trabalhava no campo, os grupos agrícolas tiveram de formar maiorias para buscar apoio em áreas urbanas. Isso foi feito por meio de alianças com sindicalistas urbanos cujo feixe principal era o programa de segurança alimentar para populações carentes, o Food Stamp. Nesse período, a política agrícola sofreu reformas, mas a aliança conseguiu manter os programas de sustentação e apoio à renda e aos preços.


    Dos anos 1970 em diante, a capacidade de manutenção e proposição da política agrícola deixou de ser a barganha cruzada com os congressistas do Food Stamp e monopolizada nos Comitês de Agricultura. Ela passou a ser mais abrangente e inclusiva. O estilo omnibus (geral) que caracteriza a Farm Bill faz que a política agrícola possa receber diversos aportes em vários comitês, mesmo que apenas levemente relacionados à agricultura. A institucionalização da política agrícola, enquanto instrumento legislativo, tornou possível oferecer oportunidades de ganhos a quase todos os congressistas, sem ter de eliminar o fundamental do protecionismo. Esse formato legislativo surgiu em 1974, quando se decidiu tratar uma variedade de programas muito mais abrangentes do que preços, subsídios e segurança alimentar em apenas uma lei geral. A partir de então, a estrutura omnibus da legislação agrícola passou a ser uma arena para a solução dos conflitos sobre a matéria e outros [26] assuntos, eliminando a estrita troca de compromissos (logrolling) como a que era feita com o Food Stamp. O projeto da Farm Bill passou a ser distribuído em diversos comitês e neles é possível incluir demandas ambientais, fiscais, creditícias, educacionais, assistenciais, energéticas, entre outras. A parte principal dos trabalhos é feita nos comitês e subcomitês, com a liderança dos de Agricultura, pois emendas geralmente não são admitidas no plenário. Além disso, uma conferência entre Senado e Câmara busca reparar os danos que uma casa pode ter feito ao projeto de lei trabalhado na outra. Browne (1995, p.27) conclui:


    Coletivamente, essas características enviesam o processo de política agrícola na direção de um acordo exitoso ao dar a cada membro da eventual coalizão vencedora nesse projeto oportunidades que de outra maneira não teriam.


    Essa fórmula consegue trazer para dentro da coalizão vencedora os críticos da política agrícola que, se não conseguem o completo desmantelamento desta, são capazes de alcançar outros objetivos ou medidas paliativas. A condução dos trabalhos nos Comitês de Agricultura é considerada essencial para a manutenção do núcleo protecionista.


    O terceiro pilar para a manutenção da proteção pode ser encontrado na necessidade de aprovação cíclica da Farm Bill. A lei geral agrícola possui prazo de validade e, caso não seja renovada, automaticamente faz o tema agrícola stricto sensu voltar a ser regulado por leis de 1938 e 1949. Se isso acontecesse, os programas não agrícolas de cunho ambiental, social e econômico que têm vida acoplada à Farm Bill seriam, em tese, extintos. Adicionalmente, as provisões sobre paridade de preços e restrição de oferta daquelas leis seriam reativadas, o que tornaria os custos dos programas agrícolas exorbitantes. Ou seja, a não renovação da Farm Bill implica – caso nenhuma alternativa seja desenvolvida – o deslocamento automático do status quo para um ponto bastante distante das preferências dos congressistas em geral, o que enviesa o jogo político doméstico na direção da sua renovação. O custo da renovação seria menor que o da reversão às leis de 1938 e 1949. A pergunta que fica é: se os congressistas sabem que a não renovação da lei poderia resultar no retorno de um marco regulatório arcaico, por que não eliminam legislativamente essa armadilha? Uma hipótese é a de que esse mecanismo permite reavaliar os termos dos acordos políticos forjados a cada ciclo. Isso contribui, em longo prazo, para a renovação do consenso, ainda que reformado, em torno do papel do Estado na manutenção dos complexos agroindustriais, como abordaremos no Capítulo 3.


    Em suma, os aspectos institucionais mencionados acima apontam para algumas condições de restrição à alteração do status quo e a favor da manutenção e da renovação da política agrícola protecionista nos EUA. A partir da conexão eleitoral, grupos agrícolas conseguem cativar o apoio de [27] congressistas-chave nos Comitês de Agricultura do Congresso que, com poder de agenda, barram projetos de lei que visam a eliminar o núcleo da política agrícola, composto, entre outras medidas, pelos programas de subsídios. Paralelamente, a necessidade de renovação cíclica da legislação, sob pena de reversão às leis arcaicas da primeira metade do século XX, somada ao seu formato omnibus, que permite compor maiorias pela inclusão de interesses diversos, faz que políticas protecionistas continuem em vigor e outras sejam criadas, ainda que algumas tenham de ser eliminadas ou reformadas.


    A despeito da plausibilidade dessa explicação, algumas lacunas sugerem questões e campos a serem estudados. As premissas da explicação, que considera os políticos atores racionais em busca da maximização de suas preferências pela via eleitoral, são uma simplificação útil, mas que apresenta limites. É preciso problematizar as preferências, e não tomá-las como dadas. Isso deve ser salientado porque a adesão completa à análise institucionalista pode levar a uma visão de que mudanças podem ser muito difíceis, mesmo impossíveis, porque as preferências são exógenas, imutáveis. Como tais, não levariam a modificações legislativas, a menos que houvesse mudanças contextuais que alterassem o cálculo da opção que maximiza seus objetivos eleitorais. Essa opção metodológica não deixa espaço para a formação de uma posição mais autônoma por parte do agente político. Ela impediria, por exemplo, a decisão dos legisladores de conduzir o debate da política agrícola por outros caminhos institucionais. Em nossa perspectiva, o deslocamento da política agrícola para outro ambiente institucional seria possível se houvesse vontade política.


    Reservando espaço para esse componente volitivo, sustentamos que a manutenção do tratamento da política de subsídios nos meios institucionais que a enviesam para sua renovação ocorre porque isso é do interesse de um conjunto de atores mais difuso do que normalmente se imagina. Isto é, atores relacionados a outros segmentos econômicos, como bens de capital, químicos, biotecnologia, entre outros, beneficiam-se da política de subsídios que lhes garante um mercado consumidor permanente. Da mesma forma, é conveniente para mercadores e processadores da indústria alimentícia que haja continuidade de uma produção superabundante e uniformizada de insumos (produtos agrícolas). Tais indústrias podem encontrar ampla oferta de matéria-prima a preços mais baixos em solo estadunidense, sem depender das decisões de produção e distribuição de estrangeiros. Manter os incentivos ao aumento constante da produtividade, mesmo sabendo que a superoferta pressionará os preços para baixo, é do interesse de instituições financeiras. Dada a necessidade de os produtores agrícolas constantemente atualizarem e aprimorarem seus meios de produção, eles são grandes tomadores de empréstimos, cuja capacidade de pagamento é em grande medida dependente dos subsídios do Estado. Os proprietários de terra também [28] possuem interesses na continuidade dos programas, já que boa parte da agricultura americana é realizada em terras arrendadas e as subvenções públicas são necessárias para manter os arrendatários solventes, portanto, pagando o seu aluguel.


    Redes e comunidades epistêmicas


    O protecionismo agrícola conta também com outra explicação tradicional, mais vinculada à sociologia política. Trata-se da tese do “triângulo de ferro”, que teve maior influência até os anos 1970 (Hathaway, 1963; Paarlberg, 1964; Browne, 1988, 1995; Salisbury et al., 1992; Wilson, 2003). Esse termo corresponde à formação de redes constituídas pelas relações entre: a) líderes de grupos de interesses agrícolas; b) políticos e seus assessores, principalmente aqueles ligados aos Comitês de Agricultura da Câmara e do Senado; e c) burocratas do Executivo, por exemplo, no Departamento de Agricultura (United States Department of Agriculture – USDA) e do United States Trade Representative (USTR). Os conjuntos formados por esses três pontos funcionariam como comunidades epistêmicas na avaliação dos problemas e na proposição de soluções. A atuação do conjunto não seria, obviamente, desinteressada. Seriam proposições objetivando encaminhar as políticas de acordo com as concepções mais propícias aos seus interesses e visões de mundo.


    A liga entre esses três pontos se daria pela troca de influência. Um exemplo disso, relacionado à comunidade epistêmica, é o seguinte: os grupos de interesse conhecem as “reais” demandas do setor; os burocratas sabem como operar os programas, como fazê-los funcionar na prática e as razões empíricas do fracasso de algumas ideias; os políticos dominam o processo de transformar demandas em institutos. Dada a complexidade das questões agrícolas, o trabalho em conjunto reúne os esforços necessários para propor e administrar soluções.


    Outro exemplo do funcionamento das redes pode ser apreendido pela “dança das cadeiras” dos cargos públicos e privados ou, no termo utilizado nos Estados Unidos, pela prática da “porta giratória”, a chamada Revolving Door (Dal Bó, 2006). Tal prática corresponde ao trânsito de funções e empregos por parte de algumas pessoas que trabalham ora no setor público, ora no setor privado. A expertise e as relações interpessoais que desenvolvem em cada esfera, bem como os favores que são trocados, dotam os indivíduos de influência. Influência esta que é utilizada para fazer avançar as concepções da comunidade epistêmica e atingir objetivos pessoais em termos de posição profissional e remuneração, entre outros. Desse modo, um burocrata do USDA pode se tornar lobista de um grupo de interesse agrícola e posteriormente galgar uma posição na assessoria de algum congressista. Ao final [29] do período, pode ser convidado a compor os quadros de uma corporação do agronegócio e, a partir dessa posição, se tornar conselheiro do USTR em negociações internacionais. E assim por diante.


    Abaixo, um exemplo contemporâneo (Figura 1.1) que se refere à Monsanto:


    Figura 1.1: Revolving Doors: Monsanto


    [image: imagem]


    Fonte: http://www.techdirt.com/articles/20111221/17561617164/mapping-out-revolving-door-between-govt-big-business-venn-diagrams.shtml. Acesso em: 28 dez. 2013.


    Essa explicação contém duas diferenças principais em relação à anterior: em primeiro lugar, a conexão eleitoral não é um pressuposto fundamental. Não que não seja importante para os políticos. Na verdade, pode até ser uma fonte de influência dos grupos de interesse sobre os políticos. O modelo, no entanto, prioriza as relações interpessoais entre as lideranças dos pontos da rede. Em segundo lugar, o Executivo ganha um papel ativo na defesa dos grupos de interesse por meio das burocracias associadas às políticas em questão. Na abordagem institucionalista, é interesse do Executivo eliminar o protecionismo, já que o presidente não é, em princípio, eleitoralmente dependente de grupos agrícolas protecionistas, devido ao seu pequeno tamanho em face do eleitorado nacional. Adicionalmente, um orçamento mais enxuto interessa mais aos consumidores em geral, que constituem a maior base eleitoral do presidente.


    [30] Essa explicação foi bastante desacreditada entre as décadas de 1970 e 1980 (Heclo, 1990; Browne, 1995). Por um lado, argumentou-se que a política agrícola havia se tornado mais complexa e porosa a diversos atores, fazendo que os grupos de interesse que tinham acesso especial aos legisladores e à burocracia, por serem portadores de conhecimentos específicos e representatividade setorial, perdessem sua singularidade. As relações se aproximariam mais de “redes temáticas”, formadas mais conjunturalmente e sem uma estrutura muito bem delineada e fechada. Ou seja, a metáfora bem sedimentada do triângulo de ferro havia perdido seu poder heurístico no novo contexto econômico e político dos anos 1970.


    No entanto, mesmo que mais fluidas e amorfas, claramente existem redes formadas por líderes que constantemente monitoram, avaliam e administram não só o setor agrícola, mas o agronegócio como um todo. Para darmos apenas um exemplo, o USTR possui institucionalizado um corpo de conselheiros do agronegócio, provenientes do setor privado e organizados em diversos comitês, que se reúnem com burocratas e congressistas para monitorar negociações internacionais, bem como para formular a posição negociadora dos Estados Unidos.4 A Tabela 1.2 a seguir é um exemplo de um desses comitês.


    Tabela 1.2: Comitê de Aconselhamento em Política Agrícola do USTR (2013)


    
      
        
        
      

      
        
          	
            Nome

          

          	
            Companhia

          
        

      

      
        
          	
            Laura Batcha

          

          	
            Organic Trade Association

          
        


        
          	
            Jon Caspers

          

          	
            Pig Farmer

          
        


        
          	
            Nancy Cook

          

          	
            Del Monte Foods

          
        


        
          	
            Marsha Echols

          

          	
            World Food Law Institute

          
        


        
          	
            Sean J. Darragh

          

          	
            Grocery Manufacturers Association

          
        


        
          	
            Hezekiah Gibson

          

          	
            United Farmers USA, Inc.

          
        


        
          	
            Thomas Hammer

          

          	
            National Oilseed Processors Association

          
        


        
          	
            [31] Shannon Herzfeld

          

          	
            Archer Daniels Midland

          
        


        
          	
            Roger Johnson

          

          	
            National Farmers Union

          
        


        
          	
            Peter Kappelman

          

          	
            Meadow Brook Dairy Farms

          
        


        
          	
            Alan Kemper

          

          	
            Kemper Farms

          
        


        
          	
            Robert Koch

          

          	
            The Wine Institute

          
        


        
          	
            Dr. Won W. Koo

          

          	
            North Dakota State University

          
        


        
          	
            Mark D. Lauritsen

          

          	
            United Food and Commercial Workers Union

          
        


        
          	
            Ronald Litterer

          

          	
            Litterer Farms

          
        


        
          	
            Rik Miller

          

          	
            DuPont Crop Protection

          
        


        
          	
            Brenda Morris

          

          	
            Morris Farms

          
        


        
          	
            Daniel Moss

          

          	
            Moss Farms Partnership

          
        


        
          	
            Gary Murphy

          

          	
            U.S. Rice Producers Association

          
        


        
          	
            Thomas Nassif

          

          	
            Western Growers Association

          
        


        
          	
            Forrest Roberts

          

          	
            National Cattlemen’s Beef Association

          
        


        
          	
            Christian Schlect

          

          	
            Northwest Horticultural Council

          
        


        
          	
            Philip Seng

          

          	
            U.S. Meat Export Federation

          
        


        
          	
            Michael Stuart

          

          	
            Florida Fruit & Vegetable Association

          
        


        
          	
            James Sumner

          

          	
            USA Poultry & Egg Export Council

          
        


        
          	
            Alan Tracy

          

          	
            U.S. Wheat Associates

          
        


        
          	
            Robert J. Underbrink

          

          	
            King Ranch, Inc.

          
        


        
          	
            Larry Wooten

          

          	
            North Carolina Farm Bureau

          
        


        
          	
            Michael Wootton

          

          	
            Sunkist Growers

          
        


        
          	
            Van Yeutter

          

          	
            Cargill

          
        

      
    


    Fonte: Foreign Agricultural Service. USDA. Disponível em: http://www.fas.usda.gov/itp/apac-atacs/advisorycommittees.asp. Acesso em: 13 dez. de 2013.


    O Estado e os investidores privados


    Ambas as perspectivas acima oferecem chaves explicativas importantes para que se compreenda o protecionismo agrícola nos Estados Unidos. O foco nos grupos de interesse contribui para uma visão empírica mais específica e mensurável, seja em termos de votos, recursos para campanha e trâmites legislativos, seja em termos de circuitos público-privados de formação de posição e de trânsito de pessoas.


    Contudo, acreditamos que elas poderiam ser complementadas com dois aportes. Primeiramente, com uma consideração mais realista sobre como a produção agrícola ocorre de fato, tema do Capítulo 3. Isso seria importante porque mais atores privados deveriam ser trazidos à composição das forças protecionistas, como o Capítulo 4, a seu turno, busca evidenciar. [32] Além desse viés mais substantivo, por assim dizer, um entendimento mais robusto sobre o protecionismo agrícola nos Estados Unidos pode ser construído a partir de um enfoque teórico mais estrutural. Tal enfoque baseia este livro e a ele será dedicado o restante desta introdução. O objetivo não é fazer uma grande discussão de teoria política, já que a preocupação aqui é um fenômeno empírico mais específico.


    Parte-se do pressuposto de que, nos Estados capitalistas, a produção privada é estratégica. Estratégica porque se refere a elementos infraestruturais, isto é, fundamentais para a manutenção do Estado. Toda ação estatal depende do emprego de recursos e, nos Estados em que vigora a economia de mercado, os recursos estatais são obtidos principalmente por meio da cobrança de impostos que incidem, direta ou indiretamente, sobre as relações econômicas privadas. Isso significa que o Estado “não somente tem autoridade, mas também o mandato para sustentar e criar condições de acumulação” (Carnoy, 1988, p.172), o que envolve agir contra as


    ameaças que causam problemas de acumulação, ameaças provenientes da concorrência entre as unidades acumuladoras, doméstica e internacionalmente, bem como da classe trabalhadora. A função de criar e manter condições de acumulação implica o estabelecimento do controle sobre essas possibilidades e acontecimentos destrutivos. (Carnoy, 1988, p.172)


    Dito de outro modo, não utilizar os instrumentos estatais disponíveis para desfazer ameaças ou promover o seu fortalecimento significa não agir de acordo com o próprio interesse estratégico do Estado (Offe, 1995).


    Não trazemos esses argumentos para sustentar que políticos e burocratas são determinados a priori pelos interesses dos empresários (Mizruchi; Bey, 2005). Em muitos casos é possível vincular o comportamento de políticos ou funcionários públicos a interesses peculiares de empresários ou outros grupos de interesse. No entanto, admitindo que o Estado é também uma arena de disputa política em que os mais diversos interesses podem ter penetração, e aceitando ainda que existem pessoas que atuam de acordo com valores e interesses que não estão umbilicalmente ligados a grupos empresariais e que possuem raízes no interesse geral ou público, partimos do pressuposto de que a busca pela prosperidade dos atores empresariais é estratégica para o Estado, pois são os recursos provenientes desses atores que tornam a maioria das atividades estatais, públicas e privadas possíveis. Por isso, apesar de ser possível verificar diversas medidas regulatórias, fiscais e sociais que despertam a oposição do empresariado, no longo prazo um objetivo fundamental é fazer prosperar a empresa privada, o que gera um enviesamento por parte do Estado em favor dos produtores privados (Miliband, 1982).


    Assim, se as empresas não são capazes de criar por si sós as condições para a prosperidade, construí-las se torna um objetivo estratégico do Estado. [33] Sabemos que essas condições são muito amplas, envolvendo estabilidade macroeconômica, regras de competição empresarial, condições adequadas para os trabalhadores, estrutura logística, fomento da competitividade etc. A intervenção do Estado pode se dar de diversas maneiras, subjacentes às suas respectivas particularidades, e em muitos casos ela ocorre de forma equivocada ou contraproducente. A elaboração e a execução de políticas desse tipo são bastante complexas e seu sucesso depende da reação dos atores privados nacionais e transnacionais, de constrangimentos internacionais e da ocorrência de imprevistos. O fato é que o exame histórico, tanto de países desenvolvidos quanto dos em desenvolvimento, demonstra claramente o emprego de instrumentos estatais (regulatórios, protecionistas, creditícios, infraestruturais, produtivos, demanda, educacionais etc.) como forma de promover a atividade privada e, mais que isso, demonstra que a intervenção ativa e eficaz é impulso fundamental para alcançar o desenvolvimento (Evans, 2004; Chang, 2004; Cruz, 2007; Reinert, 2007).


    Se, por um lado, fortalecer a capacidade de geração de recursos a partir do setor privado é estratégico para os Estados, por outro essa mesma fonte de poder pode se tornar uma vulnerabilidade. Isso porque as decisões de investimento, contratação e emprego são majoritariamente privadas, ou seja, o Estado pode se tornar, em elevado grau, dependente da iniciativa empresarial de produzir bens e prestar serviços. A despeito da existência de empresas e serviços estatais, o fato é que o Estado não pode suprir sozinho todas as necessidades da sociedade. Em uma economia de mercado, o Estado nem deve tentar fazer isso: ele deve criar condições para que as empresas o façam. É por isso que Miliband (1982), Offe (1984) e Lindblom (1979) identificam o poder dos interesses empresariais perante o Estado não tanto na sua capacidade de influenciar os processos políticos, mas sim na posição privilegiada de que dispõem devido à sua prerrogativa de tomar decisões fundamentais de produção, investimento, contratação de serviços e de mão de obra. Vale citar extensamente, nesse diapasão, o argumento de Miliband (1982, p.180):



OEBPS/Fonts/FuturaStd-Bold.otf


OEBPS/Images/fapesp.jpg
GCAPES





OEBPS/Images/Figura_1-1.jpg
US Congressman (D)

US Senstor ©)

Dep Dir FDA, HES (Bush S, Cintor)

White House Senior Saff Clinton)

Sec of Commerce (Clinton)

WH.Appt o CSA, Gore's SDR (Clintor)

White House Communications (Clnton)

Gore's Chief Dom Polcy Adv (Clinton)

WH-Appointed Consumer Adv (Clinton)
Deputy Admin EPA (Clinton, Bush)

USDA, EPA (Clinton, Bush, Obam)

Dep Commissioner FDA (Obama)

US Sen (D), Sec of Sate (Obams)

Dir USDANIFA (Obams)
AgNegotistor Trade Rep (Obama)

Federal Government

Monsanto

Monsanto Consutant
Monsanto Legal Counsel
Chemical Lab Supervisor

Director, Int1 Govemment Affairs

Board member

VE, Public Polcy
Director, Int1 Govemment Affairs
VE, Government & Public Affirs

Monsanto Lobbyist
VE, Government & Public Affirs
Manager, New Technologjes
VE, Public Polcy

Rose Law Fim, Monsanto Counsel
Director, Monsanto Danforth Center /.

Monsanto Lobbyist





OEBPS/Images/logos-RI.jpg
INCT
INEU

editora
une:

iy






OEBPS/Images/2Logos.png
Asociacion de Edtorales Universitarts Associagdo Brastiira de
"do Amirica Latina y ol Cartbe Editoras Universitérias





OEBPS/Images/capa.jpg
O PROTECIONISMO S
AGRICOLANOS
ESTADOS UNIDOS

Resiliéncia e economia politica dos
complexos agroindustriais

THiAGO LIMA

INCT
INEU et

<
S8

o)
B3






